Ouvidor da Defensoria Pública do Estado criação de grupos de trabalho para auxiliar na efetivação das funções que lhe são atribuídas pela legislação em vigor; 

 

Considerando a necessidade de grupo auxiliar para fiscalizar todos os atos da Ouvidoria Geral; para participar ativamente na gestão do órgão; para auxiliar nas atividades e na elaboração das diretrizes, metas, prioridades e estratégias de atuação;

 

Considerando Grupo Operativo como estrutura de desenvolvimento de trabalhos coletivos que busca encontrar formas e meios para alcançar objetivos específicos

                                                           RESOLVE
 
Art. 1º. Fica instituído o Grupo Operativo da Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado da Bahia.

 
Art. 2º. São competências do Grupo Operativo da Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado da Bahia:

 

I – auxiliar nas atividades de competência da Ouvidoria;

II - auxiliar na elaboração das diretrizes e metas da Ouvidoria;

III- formular críticas e sugestões para o aprimoramento dos serviços prestados pelo órgão; 
VI- Auxiliar no processo de estabelecer prioridades e estratégias de atuação da Ouvidoria da Defensoria Pública.

 
Art. 3º. O Grupo Operativo da Ouvidoria da Defensoria Pública será constituído por 37 titulares e 37 suplentes.

 

Art. 4º. O Grupo Operativo de que trata esta Resolução será composto por 37 [trinta e sete] membros, assim distribuídos:  
 
I. 36 (trinta e seis) representantes de organizações da sociedade civil:

a] 2 [dois] na condição de representantes sociais do município de Salvador;

b] 2 [dois] na condição de representantes sociais do segundo município mais populoso do Estado a sediar Defensoria Pública Regional, qual seja, Feira de Santana; 

c] 1 (um) de cada um dos demais 32 [trinta e dois] municípios baianos onde a Defensoria Pública atua.

 

II. A Ouvidora Geral da Defensoria Pública da Bahia.

 

Art. 5º. A suplência do Grupo Operativo será exercida por 37 membros, assim distribuídos:

 

I. 36 [trinta e seis] representantes de organizações da sociedade civil sendo que:

a] 26 [vinte e seis] na condição de representantes dos Territórios de Identidades do Estado da Bahia, através dos Colegiados Territoriais;

b] 8 [oito] na condição de representantes de Defensorias Públicas regionais desta Instituição;

c] 1 [um] na condição de suplente do segundo membro que a cidade de Salvador detém;

d] 1 [um] como suplente do segundo membro que a cidade de Feira de Santana detém.

 

II. 1 [um] representante indicado pela Ouvidora Geral da Defensoria Pública da Bahia, em sua suplência.

 

 

 
Art. 7º.  A composição deste Grupo Operativo deve, necessariamente, respeitar as diversas culturas do Estado, bem como a diversidade de gênero e orientação sexual e a representatividade dos grupos étnico-raciais predominantes na região.

 

Art. 8º. São requisitos para que as pessoas se habilitem a membros titulares e suplentes, em qualquer categoria, do Grupo Operativo:

 

I - Ser representante de organizações da sociedade civil, que incluam entre suas finalidades institucionais atuação com qualquer das áreas de competência da Defensoria Pública do Estado da Bahia ou representante da sociedade civil com notória atuação em qualquer das áreas de competência da Defensoria Pública; 

II - Estar em gozo dos seus direitos políticos;

III - Não ocupar cargo eletivo em qualquer uma das esferas municipal, estadual ou federal, cargo comissionado ou de confiança em qualquer esfera de poder;

IV - Idade mínima de 21 anos.

 
Art. 9º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado da Bahia, 22 de janeiro de 2010.

 
Na parte relativa à composição do grupo operativo, deve-se colocar o nome completo das pessoas, as entidades que as mesmas representam em seu municípiop. Além disso, deve-se inserir os nomes - mesmos sem fotos - e as qualificações dos representantes das cidades faltantes. Acho que se deve cortar o corpo, deixando somente o rosto dos representantes, o que vai dar leveza na apresentação.

 

ATENDIMENTO:

retirar este parágrafo: Ouvidoria Cidadã. O objetivo é que seja dado um parecer técnico, pautado na Lei Orgânica que rege a Defensoria, para ciência e melhor parecer da Ouvidora Geral.

 

No mais, deve trabalhar nesta parte - e também no texto de abertura, o texto legal que eu colacionei. Na parte de atendimento, deve-se incluir, em formato texto e em liguagem acessível ao grande pública, como a Ouvidoria pode resolver as demandas. veja

 

- Para atingir os seus objetivos, a Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado poderá: 

I - realizar, por meio do órgão competente audiências públicas e reuniões, com a finalidade de apurar a

procedência ou improcedência das reclamações e denúncias;

II - solicitar, quando da apuração de reclamações e denúncias recebidas, documentos e informações dos

órgãos da Defensoria;

III - estabelecer relações entre organismos da Administração direta e indireta do Poder Executivo

Municipal, Estadual e Federal, atuando na defesa dos direitos e interesses do cidadão;

IV - propor a adoção de medidas para correção dos fatos apurados, quando julgar necessário.

 

 

